
 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO E SECRETARIADO 
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO 

 

 

VOTAÇÕES A EFETUADAS EM 2015-05-15 

 

 

DELIBERAÇÃO 

 

Voto n.º 279/XII/4.ª, apresentado pelo PPD/PSD, de Pesar pelo falecimento 

de Joaquim Rosado Gusmão; 

 

       Aprovado por unanimidade 

 

Voto n.º 280/XII/4.ª, apresentado pelo PS, de Pesar pelo falecimento de 

Eduardo Ribeiro Pereira; 

 

       Aprovado por unanimidade 

 

Projeto de Resolução n.º 1439/XII/4.ª (BE) – Recomenda ao Governo 

medidas de prevenção e eliminação de práticas de violência policial e racismo; 

 

 Pontos 1, 3 

 

Favor – 2 Deputados do PS, PCP, BE, e PEV 

Contra – PPD/PSD, PS e CDS-PP     Rejeitados 

Abstenção –  

 

 Ponto 2 

 

Favor – 2 Deputados do PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP     Rejeitado 

Abstenção – PS 
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DELIBERAÇÃO 

 

 Pontos 4, 5 e 7 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP     Rejeitados 

Abstenção –  

 

 Ponto 6 

 

Favor – BE 

Contra – PPD/PSD, PS, CDS-PP, PCP e PEV   Rejeitado 

Abstenção – 2 Deputados do PS 

 

 

Projeto de Resolução n.º 1217/XII/4.ª (PS) – Recomenda ao Governo que 

assegure aos consumidores a devida informação sobre a tarifa social de 

energia e o apoio social extraordinário ao consumidor de energia 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP     Rejeitado 

Abstenção –  
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DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 1462/XII/4.ª (BE) – Garante o pleno acesso à 

eletricidade e ao gás por parte das famílias com dificuldades económicas; 

 

 Ponto 4 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP     Rejeitado 

Abstenção –  

 

 Pontos 1, 3 e 5 

 

Favor – 2 Deputados do PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD, PS e CDS-PP      Rejeitados 

Abstenção –  

 

Requerimento apresentado pelo PPD/PSD e CDS-PP, solicitando a baixa à 

Comissão de Segurança Social e Trabalho, sem votação, por um período de 30 

dias do Projeto de Lei n.º 898/XII/4.ª (PPD/PSD e CDS-PP) - Código 

Cooperativo; 

 

       Aprovado por unanimidade 
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Proposta de Lei n.º 318/XII/4.ª (GOV) - Define os objetivos, prioridades e 

orientações de política criminal para o biénio de 2015-2017, em cumprimento 

da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, que aprova a Lei-Quadro da Política 

Criminal; 

 

Favor – PPD/PSD e CDS-PP 

Contra – PCP, BE e PEV      Aprovada 

Abstenção – PS 

Baixa à  1.ª Comissão 

 

Proposta de Lei n.º 322/XII/4.ª (GOV) - Procede à primeira alteração à Lei 

n.º 37/2007, de 14 de agosto, transpondo a Diretiva n.º 2014/40/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, relativa à 

aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

dos Estados-Membros no que respeita ao fabrico, apresentação e venda de 

produtos do tabaco e produtos afins e que revoga a Diretiva n.º 2001/37/CE e a 

Diretiva n.º 2014/109/UE, da Comissão, de 10 de outubro de 2014, que altera 

o anexo II da Diretiva 2014/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho 

estabelecendo a biblioteca de advertências ilustradas a utilizar em produtos do 

tabaco; 

 

Favor – PPD/PSD, 1 Deputado do PS e CDS-PP 

Contra – 1 Deputado do PS      Aprovada 

Abstenção – PS, 1 Deputado do CDS-PP, PCP, BE e PEV 

 

Baixa à  9.ª Comissão 
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Proposta de Lei n.º 320/XII/4.ª (GOV) - Regula a disponibilização e a 

utilização das plataformas eletrónicas de contratação pública, previstas no 

Código dos Contratos Públicos, e transpõe o artigo 29.º da Diretiva  

n.º 2014/23/UE, o artigo 22.º e o anexo IV da Diretiva n.º 2014/24/UE e o 

artigo 40.º e o anexo V da Diretiva n.º 2014/25/CE, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014; 

 

Favor – PPD/PSD e CDS-PP 

Contra – PCP, BE e PEV      Aprovada 

Abstenção – PS 

 

Baixa à  5.ª Comissão 

 

Proposta de Lei n.º 321/XII/4.ª (GOV) - Estabelece o regime jurídico da 

organização dos serviços das entidades intermunicipais e o estatuto do 

respetivo pessoal dirigente; 

 

Favor – PPD/PSD e CDS-PP 

Contra – PCP, BE e PEV      Aprovada 

Abstenção – PS 

Baixa à  5.ªComissão 
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DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 1464/XII/4.ª (PCP) – Cessação de vigência do 

Decreto-Lei nº 30/2015, de 12 de fevereiro, que “estabelece o regime de 

delegação de competências nos municípios e entidades intermunicipais no 

domínio de funções sociais, em desenvolvimento do regime jurídico da 

transferência de competências do Estado para as autarquias locais e para as 

entidades intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro”. 

[relativo à Apreciação Parlamentar n.º 132/XII/4ª (PCP)]; 

 

Projeto de Resolução n.º 1466/XII/4.ª (BE) – Cessação de vigência do 

Decreto-Lei nº 30/2015, de 12 de fevereiro, que “estabelece o regime de 

delegação de competências nos municípios e entidades intermunicipais no 

domínio de funções sociais, em desenvolvimento do regime jurídico da 

transferência de competências do Estado para as autarquias locais e para as 

entidades intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro”. 

[relativo à Apreciação Parlamentar n.º 132/XII/4ª (PCP)]; 

 

Projeto de Resolução n.º 1467/XII/4.ª (PEV) – Cessação de vigência do 

Decreto-Lei nº 30/2015, de 12 de fevereiro, que “estabelece o regime de 

delegação de competências nos municípios e entidades intermunicipais no 

domínio de funções sociais, em desenvolvimento do regime jurídico da 

transferência de competências do Estado para as autarquias locais e para as 

entidades intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro”. 

[relativo à Apreciação Parlamentar n.º 132/XII/4ª (PCP)]; 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP     Rejeitados 

Abstenção –  
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VOTAÇÃO GLOBAL 

 

Proposta de Resolução n.º 110/XII/4.ª (GOV) – Aprova o Protocolo para a 

Eliminação do Comércio Ilícito dos Produtos do Tabaco, que foi adotado em 

Seul, a 12 novembro de 2012; 

 

       Aprovada por unanimidade 

 

DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 900/XII/3.ª (BE) – Recomenda ao Governo 

medidas para aumentar a transparência e o controlo da agência de crédito à 

exportação (COSEC); 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP     Rejeitado 

Abstenção –  

 

Projeto de Resolução n.º 1410/XII/4.ª (PS) – Recomenda ao Governo que 

regulamente a pesca noturna em águas interiores; 

 

Favor – PS, PCP e BE 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP     Rejeitado 

Abstenção – PEV 
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VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

 

Texto Final apresentado pela Comissão de Orçamento Finanças e 

Administração Pública relativo à Proposta de Lei n.º 316/XII/4.ª (GOV) - 

Aprova o novo regime especial aplicável às entidades licenciadas na Zona 

Franca da Madeira a partir de 1 de janeiro de 2015; 

 

Favor – PSD, 1 Deputado do PS, e CDS-PP 

Contra –PCP, BE e PEV      Aprovado 

Abstenção – PS 

 

Texto Final apresentado pela Comissão de Educação, Ciência e Cultura 

relativo ao Projeto de Lei n.º 869/XII/4.ª (PPD/PSD e CDS-PP) - Estabelece 

a universalidade da educação pré-escolar para as crianças a partir dos 4 anos 

de idade, procedendo à primeira alteração à Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto; 

 

       Aprovado por unanimidade 

 

VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Projeto de Lei n.º 478/XII/3.ª (PS) - Aprova o regime jurídico aplicável às 

relações intercedentes entre as instituições bancárias e as instituições 

prestadoras de serviços de cartões como meio de pagamento de transações 

comerciais; 

 

Favor – PS, PCP, BE e PEV 

Contra – PPD/PSD e CDS-PP     Rejeitado 

Abstenção –  
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DELIBERAÇÃO 

 

Requerimento, apresentado pelo BE, de avocação para Plenário da discussão 

e votação na especialidade da proposta de aditamento do PPD/PSD e CDS-PP 

de um artigo 4.º-A (Alteração à Lei n.º 23-A/2015, de 26 de março) ao 

Projeto de Lei n.º 826/XII/4.ª (PPD/PSD e CDS-PP) - Simplificação e 

padronização do comissionamento de contas de depósito à ordem (altera o 

Decreto-Lei n.º 27-C/2000, de 10 de março, o Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de 

dezembro e o Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de dezembro) 

 

Requerimento, apresentado pelo PCP, de avocação para Plenário da discussão 

e votação na especialidade da proposta de aditamento do PPD/PSD e CDS-PP 

de um artigo 4.º-A (Alteração à lei n.º 23-A/2015, de 26 de março) ao Projeto 

de Lei n.º 826/XII/4.ª (PPD/PSD e CDS-PP) - Simplificação e padronização 

do comissionamento de contas de depósito à ordem (altera o Decreto-Lei  

n.º 27-C/2000, de 10 de março, o Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro e 

o Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de dezembro) 

 

Requerimento, apresentado pelo PS, de avocação para Plenário da discussão e 

votação na especialidade do artigo 6.º (Alteração à Lei n.º 23-A/2015, de 26 

de março) do Texto Final apresentado pela Comissão de Orçamento 

Finanças e Administração Pública relativo ao Projeto de Lei n.º 

826/XII/4.ª (PPD/PSD e CDS-PP) - Simplificação e padronização do 

comissionamento de contas de depósito à ordem (altera o Decreto-Lei n.º 27-

C/2000, de 10 de março, o Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro e o 

Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de dezembro); 

 

       Aprovados por unanimidade 
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VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

 

Votação da proposta de aditamento apresentada pelo PPD/PSD e CDS-PP, de 

um artigo 4.º-A (Alteração à lei n.º 23-A/2015, de 26 de março), ao Projeto de 

Lei 826/XII/4.ª; 

 

Favor –PPD/PSD e CDS-PP 

Contra –PS, PCP, BE e PEV Aprovado 

Abstenção –1 Deputado do PPD/PSD 

 

 Votação do artigo 6.º (Alteração à Lei n.º 23-A/2015, de 26 de março) do 

Texto Final apresentado pela Comissão de Orçamento Finanças e 

Administração Pública relativo ao Projeto de Lei n.º 826/XII/4.ª (PPD/PSD 

e CDS-PP) - Simplificação e padronização do comissionamento de contas de 

depósito à ordem (altera o Decreto-Lei n.º 27-C/2000, de 10 de março, o 

Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro e o Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 

de dezembro); 

 

Favor –PPD/PSD e CDS-PP 

Contra –PS, PCP, BE e PEV Aprovado 

Abstenção –1 Deputado do PPD/PSD 
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VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

 

Texto Final apresentado pela Comissão de Orçamento Finanças e 

Administração Pública relativo ao Projeto de Lei n.º 826/XII/4.ª (PPD/PSD 

e CDS-PP) - Simplificação e padronização do comissionamento de contas de 

depósito à ordem (altera o Decreto-Lei n.º 27-C/2000, de 10 de março, o 

Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro e o Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 

de dezembro); 

 

Favor – PPD/PSD e CDS-PP 

Contra – PS, PCP, BE e PEV      Aprovado 

Abstenção –  

 


